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Balanço patrimonial para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 - (Em milhares de reais)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo
Nota 

Explicativa 2021 2020
Circulante
Caixas e equivalentes de caixa 4  10.007  11.007 
Contas a receber de clientes 5  42.023  38.094 
Valores a receber 6  5.612  5.990 
Partes relacionadas 7  23.413  45.360 
Impostos e contribuições a recuperar  8.057  6.745 
Despesas antecipadas  7.859  6.298 
Outros ativos  9.393  8.298 

 106.365  121.792 
Ativos não circulantes mantidos para venda 9  40.441  42.928 

Não circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8  10.046  5.861 
Contas a receber de clientes LP 5  243  535 
Outros ativos.  259  259 
Investimento 10  3.187  2.747 
Imobilizado 11  38.902  40.582 
Intangível 11  48  68 

Total do ativo não circulante  52.685  50.052 
Total do Ativo  199.491  214.772 

Demonstração do resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente para o exercício findo 

em 31 de dezembro de 2021 - (Em milhares de reais)

Nota 
Explicativa 2021 2020

Receita líquida dos serviços 15  167.034  179.044 
Custo dos serviços prestados 16  (157.851) (168.436)
Lucro bruto  9.183  10.608 
Despesas gerais e administrativas 16  (10.890)  (6.914)
Resultado da equivalência patrimonial 10  3.433  2.887 
Despesas com provisões  360  (1.273)
Outras receitas/despesas operacionais,líquidas  1.809  209 
Lucro operacional  3.895  5.517 
Receitas financeiras                17  546  6.984 
Despesas financeiras 17  (13.759)  (13.901)
Resultados financeiros, líquidos  (13.213)  (6.917)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e contribuição social  (9.318)  (1.400)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  4.185  1.914 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (5.134)  514 
Lucro (prejuízo) por ação (básico e diluído) - Em R$  (0,08)  0,01 

2021 2020
Lucro líquido do exercício  (5.134)  514 
Valores que serão reclassificados subsequentemente para 
 o resultado do exercício quando condições específicas forem 
 atendidas:  -  - 
Resultado abrangente total do exercício  (5.134)  514 

Adiantamento Reserva de lucros

Nota 
Explicativa

Capital
social

para futuro
aumento 

de capital
Reserva

de capital
Reserva

legal

Reserva 
de retenção 

de lucros

Lucros
(Prejuízos)

acumulados

Total 
patrimônio

líquido
Saldos em dezembro de 2019  43.343  26.219  -    365  6.225  -    76.152 
Aumento de capital social  26.219  (26.219)  -    -    -    -    -   
Reserva de ágio na incorporação da Czar  -    -    5.313  -    (525)  -    4.788 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    514  514 
Distribuição do lucro líquido:  -    -   
Reserva legal  -    -    -    26  -    (26)  -   
Reversão de dividendos anteriores  -    -    -    -    102  -    102 
Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    -    (122)  (122)
Transferência para retenção de lucros  -    -    -    -    366  (366)  -   
Saldos em dezembro de 2020 14  69.562  -    5.313  391  6.168  -    81.435 
Resultado na variação de participação societária  -    -    -    -    -    18  18 
Prejuízo líquido do exercício  -    -    -    -    -    (5.134)  (5.134)
Absorção de prejuízo com reserva de lucros  -    -    -    -    (5.116)  5.116  -   
Reversão de dividendos anteriores  -    -    -    -    122  -    122 
Saldos em dezembro de 2021 14  69.562  -    5.313  391  1.175  -    76.441 

Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 - (Em milhares de reais)

 
Nota 

Explicativa 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  (5.134)  514 
Ajustes para reconciliar o resultado com o caixa
 gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 11  8.205  10.234 
Valor residual baixado, liquido 11  992  12 
Variação no valor justo dos ativos mantidos para
 venda 9  1.065  (6.176)
Provisões líquidas de reversões  360  1.273 
Resultado da equivalência patrimonial 10  (3.433)  (2.887)
Juros provisionados sobre empréstimos e
 financiamentos  11.227  13.273 
Lucro ajustado  13.283  16.243 
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Contas a receber 5  3.277  12.065 
Partes relacionadas 7  7.171  13.763 
Despesas antecipadas  (1.561)  (4.705)
Outros ativos  1.392  (9.443)

 10.279  11.680 
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores  1.391  (278)
Obrigações sociais e trabalhistas  2.409  2.139 
Obrigações tributárias  402  297 
Partes relacionadas 7  4.000  (19.201)
Outros passivos  (16.637)  (3.958)

 (8.435)  (21.001)
Caixa líquido gerado (aplicado nas) nas atividades
 operacionais  15.127  6.922 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível 11  (7.497)  (15.720)
Aquisição de investimentos 10  755  -   
Recebimento de partes relacionadas 7  5.776  3.402 
Pagamentos a partes relacionadas 7  (359)  (3.292)
Ágio na incorporação  -    5.313 

 (1.326)  (10.297)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado nas atividades 
 de investimentos  (1.326)  (10.297)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 7  13.176  (167)
Cessão de direitos Ecoss 7  (2.210)  (1.567)
Captação de empréstimos e financiamentos 12  36.071  81.389 
Pagamento de empréstimos e financiamentos 12  (61.877)  (94.305)

 (14.802)  (14.650)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado nas atividades 
 de financiamentos  (14.802)  (14.650)
Redução (Aumento) líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa  (1.000)  18.025 
Disponibilidades no início do exercício  11.007  29.032 
Disponibilidades no final do exercício  10.007  11.007 

 (1.000)  (18.025)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo e patrimônio líquido
Nota 

Explicativa 2021 2020
Circulante
Fornecedores  7.292  5.901 
Empréstimos e Financiamentos 12  36.894  34.827 
Obrigações tributárias  7.250  6.848 
Tributos parcelados  112  112 
Obrigações sociais e trabalhistas  13.726  11.317 
Contas a pagar de partes relacionadas 7  1.274  1.194 
Outros passivos  192  183 

Total do passivo circulante  66.740  60.382 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos. 12  56.310  72.956 
Total do passivo não circulante  56.310  72.956 

Total do passivo  123.050  133.338 
Patrimônio líquido 13
Capital social  69.562  69.562 
Reserva legal  391  391 
Reserva de capital  5.313  5.313 
Reserva de lucros  1.175  6.168 

Total do patrimônio líquido  76.441  81.434 
Total do Passivo e Patrimônio líquido  199.491  214.772 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021- Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional - A Suma Brasil - Serviços Urbanos e Meio Ambiente S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade 
de Belo Horizonte, no estado de Minas Gerais. A companhia se destaca no merca-
do de gerenciamento e valorização de resíduos, além de promover serviços de edu-
cação e sensibilização ambiental. Está presente nos estados de Minas Gerais, São 
Paulo, Paraná e Brasília. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada 
pela administração da Companhia em 29 de março de 2022. 1.1. Principais eventos 
ocorridos durante o exercício de 2021 - Em 2021 assumimos contrato de concessão 
administrativa 021/2019 junto ao município de Itapevi, São Paulo, para a prestação 
de serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos deste município, 
pelo período de 25 anos. Para execução deste contrato, constituímos a sociedade de 
propósito específico denominada Mais Itapevi S.A, que está em operação desde 03 de 
agosto de 2021. 1.2. Efeitos da pandemia provocada pela COVID-19 - Apesar do ce-
nário incomum vivenciado nos dois últimos anos devido a pandemia, não destacamos 
impactos relevantes nas operações da Suma Brasil e não houve, portanto, alterações 
significativas em suas Demonstrações Financeiras, fator que demonstra que a Com-
panhia mantém sua capacidade de honrar com seus passivos, e os índices financeiros 
atuais refletem uma expectativa de manter a continuidade nesta capacidade financei-
ra. Diante da essencialidade dos serviços prestados, a Companhia adotou como ação 
emergencial a criação do Comitê de Combate ao Covid-19, com a divulgação do 
plano de contingências, visando preservar a integridade e saúde dos colaboradores 
e consequentemente da sociedade, com medidas de monitoramento e prevenção aos 
efeitos da Covid-19, trabalho remoto e ações para garantir o fornecimento de mate-
riais essenciais para o processo de produção.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras - 2.1. Decla-
ração de Conformidade - As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil em observância às disposições contidas 
na Lei das Sociedades por ações, abrangendo os Pronunciamentos, Interpretações e 
Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais políticas contábeis apli-
cadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresenta-
dos, salvo disposição em contrário. Moeda Funcional - As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.2. Uso de Estimativa - A 
preparação de demonstrações financeiras requer que a Administração da Companhia 
efetue estimativas e adote premissas no seu melhor julgamento, que afetam os mon-
tantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de receitas, custos e 
despesas. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem a determinação 
da vida útil do ativo imobilizado e do intangível, realização de impostos diferidos 
ativos, mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão 
de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as 
estimativas e as premissas, pelo menos anualmente e seus efeitos são registrados no 
período em que essas estimativas são revistas. As informações sobre os julgamentos 
críticos efetuados pela Administração da Companhia, referente a políticas contábeis 
adotadas e/ou incertezas sobre suas premissas e estimativas relevantes, estão assim 
relacionadas: (i) Depreciação do ativo imobilizado e amortização do ativo intangí-
vel: Este cálculo é realizado de forma linear, de acordo com a vida útil de cada ativo. A 
Administração entende que tal estimativa reflete substancialmente a vida econômica 
dos bens. A vida útil é revisada anualmente, e os efeitos dessas revisões são reconhe-
cidos no período em que essas estimativas são realizadas. (ii) Avaliação dos instru-
mentos financeiros: A Companhia revisa, periodicamente, a sua estrutura de capital, 
considerando os custos de capital, a liquidez dos ativos, os riscos associados a cada 
classe de capital e o grau de endividamento. A administração confia que as técnicas 
de avaliação e premissas utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo 
dos instrumentos financeiros. (iii) Provisões: O valor reconhecido como provisão é a 
melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação final de cada 
período do relatório, considerando todas as incertezas relativas à obrigação.
3. Principais práticas contábeis - 3.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: Abrange con-
tas bancárias disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, com vencimentos 
originais de até noventa dias a contar da data da aplicação financeira, constituídos em 
títulos de alta liquidez, conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança 
no valor. 3.2. Imobilizado: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico de 
aquisição, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável (impair-
ment) acumuladas, quando necessário. O custo inclui os gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição e/ou construção de um ativo. A depreciação é reconhecida com 
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida 
útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no en-
cerramento de cada exercício social e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas 
é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação 
ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ati-
vo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado, são 
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado do exercício pelos seus valores líquidos. 3.3. 
Avaliação do Valor Recuperável dos Ativos: Os bens do imobilizado, intangível e 
outros ativos não circulantes são avaliados anualmente para identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando o va-
lor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, definido pelo maior valor entre 
o valor em uso do ativo e o valor líquido de venda do ativo, uma perda é reconhecida 
no resultado do exercício. No exercício de 2021 não houve perdas identificadas e con-
tabilizadas.Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos 
à amortização e são testados anualmente para a verificação de alguma perda do seu 
valor recuperável (impairment) ou com maior frequência se eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que têm vida útil definida 
são revisados para verificação de indicadores de valor recuperável sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de alienação e o seu valor em uso. 3.4. Imposto de Renda e Contribuição Social 
Correntes e Diferidos: O imposto de renda é calculado com base na legislação vigente, 
à alíquota de 25% sobre o lucro tributável. A contribuição social é calculada à alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável ajustado conforme legislação específica. O lucro tri-
butável difere do lucro apresentado nas demonstrações de resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Os impostos diferidos 
são gerados por diferenças temporárias, na data do balanço, entre a base tributária de 
ativos e passivos e seus valores contábeis para fins de divulgação financeira. Ativos 
fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
créditos e perdas tributários não utilizados, na medida em que seja provável a geração 
de lucro tributável suficiente para realização das diferenças temporárias dedutíveis e 
utilização dos créditos e perdas tributários. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias tributáveis. No caso da Companhia, decorre do 
benefício fiscal de tributar os resultados de serviços prestados a órgãos públicos so-
mente quando recebidos. 3.5. Reconhecimentos de Receita - A receita referente a ser-

viços, com base em tempo e materiais contratados é reconhecida às taxas contratuais, 
conforme as horas trabalhadas e quando as despesas diretas são incorridas. A receita de 
venda de produtos é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios sig-
nificativos inerentes ao produto são transferidos para o comprador. 3.6. Pronunciamen-
tos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021 - A seguinte alteração de 
norma foi adotada pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2021:  
Reforma da Taxa de Juros de Referência – Fase 2 (Alterações ao CPC48/IFRS 9, CPC 
38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16. Em 11 de fevereiro 
de 2021, foi aprovado o documento de Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 17, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, referente às alterações em 
questão, através da Resolução CVM nº 18. A reforma trata das mudanças na base para 
determinar os fluxos de caixas contratuais de ativos e passivos financeiros e de arren-
damento ou relações de hedge decorrentes da substituição de uma taxa por uma taxa 
de referência alternativa. A companhia realizou análise das alterações propostas e não 
foram identificados impactos relevantes em suas demonstrações financeiras.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 449 1.874
Aplicações financeiras 9.558 9.133
Total 10.007 11.007
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificado de deposito ban-
cário e foram remunerados à taxa que varia entre 94% e 100% do certificado de depó-
sito interbancário (CDI). As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa.
5. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes estão compostas 
como segue:

2021 2020
Clientes a receber 13.380 18.665
Medições a faturar (i) 31.721 23.159
Total 45.101 41.824
(-) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (2.835) (3.195)

42.266 38.629
Circulante 42.023 38.094
Não circulante 243 535

42.266 38.629
(i) As medições a faturar compreendem repactuações/reajustes contratuais que serão 
faturados no exercício subsequente.
O prazo de vencimento das contas a receber é como segue: 
Faturados 2021 2020
A vencer 985 5.684
Vencidos até 360 dias 4.471 2.365
Vencidos há mais de 360 dias 7.924 10.616

13.380 18.665
Medições de serviços a faturar
A vencer 31.721 23.158

31.721 23.158
(-) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (2.835) (3.195)

42.266 38.628
Os valores vencidos há mais de 360 dias correspondem substancialmente a R$ 7.924 
relativo a faturas emitidas e em atraso. A companhia constituiu perdas estimadas para 
créditos de liquidação duvidosa de parte das contas a receber vencidas há mais de 
dois anos e na análise da situação financeira atual de cada devedor, determinados em 
experiências passadas de inadimplência e com base nos valores irrecuperáveis esti-
mados. A composição das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa é 
conforme abaixo:

2021 2020
Saldo no início do exercício (3.195) (1.591) 
Constituição de provisão  - (1.604) 
Reversão de provisão (i)            360  - 
Total (2.835) (3.195) 
(i) Os valores baixados durante o exercício não tiveram efeito no resultado devido a 
reversão da provisão e reconhecimento da perda efetiva sobre o recebimento de va-
lores cuja liquidação não foi concretizada depois de transcorridas todas as condições 
para liquidação.
6. Valores a receber - Os valores a receber na ordem de R$ 5.612 em 2021, represen-
tam saldo a nosso favor relativo aos antigos vendedores da sociedade no montante de 
R$ 5.288 e outros valores de R$ 324. Em 2020, representam R$ 5.990, sendo mantido 
R$ 5.288 dos antigos vendedores e R$ 702 de outros valores a receber.
7. Partes relacionadas - As contas a receber de partes relacionadas, em 31 de dezem-
bro de 2021, estão compostas como segue: 

2021 2020
Geres Participações S/A 15.188 27.544 
Ecoss Ambiental Serviços de Limpeza 4.726 5.431
CTR Santa Luzia 3.224 -
Empresa Construtora Brasil S/A - 12.384
Suma Sucursal - 1
Mais Itapevi 276 -
Total       23.413      45.360 
As contas a pagar de partes relacionadas, em 31 de dezembro de 2021, estão compostas 
como segue:

2021 2020
Geres Participações S/A 820 122 
CTR Santa Luzia  - 1.072 
Suma Sucursal 99  - 
Suma Portugal 355  - 
Total 1.274 1.194 
8. Imposto de renda e contribuição social diferidos - O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis 
às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos, e o respectivo valor 
contábil. O valor diferido, em 31 de dezembro de 2021, é resultado dos serviços fatu-
rados, mas ainda não recebidos, de órgãos governamentais. 

IR/CS
2021 2020

Impostos diferidos passivos
Valor Justo Ativo Mantido para Venda 2.363 2.725
Depreciação Fiscal 6 43
Variação cambial 1 1

2.370 2.769
Impostos diferidos ativos
Provisão para contingência 7 7
Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa 964 1086
Prejuízos fiscais (i) 11.445 6.740
Ágio na incorporação Czar - 797

12.416 8.630
Impostos diferidos ativos (passivos), líquidos 10.046 5.861

(i) A Companhia realizou o registro do imposto diferido ativo, proveniente de créditos 
fiscais sobre prejuízos fiscais, porque entende que os referidos créditos serão compen-
sados futuramente com débitos decorrentes de lucros tributáveis futuros. A Compa-
nhia possui um planejamento tributário que prevê a utilização destes créditos, assim 
como também possui projeções de resultados que contemplam lucros fiscais futuros, 
fatores que proporcionam expectativa de recuperabilidade do imposto diferido ativo 
em sua totalidade. Abaixo encontra-se demonstrado por ano a expectativa de lucros 
contábeis para a recuperação do imposto diferido sobre prejuízo fiscal. 
Ano Expectativa de lucros
2022 2.930
2023 5.526
2024 12.176
2025 16.295
A partir de 2026 17.123

54.050
A conciliação entre a alíquota nominal e a alíquota efetiva é assim demonstrada:

2021 2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
 contribuição social (9.318) (1.400)
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 3.168 476 
Adições (exclusões) tributadas 1.017 1.438 
Total do imposto de renda e contribuição social efetivos apurados 4.185 1.914 
9. Ativo mantido para venda - Os ativos e passivos referentes ao Aterro Sanitário de 
Santa Luzia (provenientes da incorporação da empresa CZAR Serviços Ambientais 
S.A) foram apresentados como mantidos para venda após a aprovação por parte da 
administração e dos acionistas do Grupo, em 30 de dezembro de 2019. Espera-se que 
até dezembro de 2022 a transação de venda do Aterro seja concluída.

2021 2020
Imobilizado 11.608 11.608
Ativos intangíveis 17.953 17.953
Ajuste a valor justo 6.950 8.015
Outros ativos circulantes 3.930 5.352
 40.441 42.928
Os ativos mantidos para venda foram avaliados ao valor justo no exercício de 2020, 
quando foi contabilizada uma variação positiva de R$ 6.176. Em 2021, a companhia 
registrou uma perda de R$ 1.065 sobre o valor total baixado de outros ativos circulan-
tes. Não houve variação no valor justo em 2021. 

10. Investimento - As sociedades em que a companhia figura como sócia, são a 
ECOSS Ambiental Ltda, a qual foi constituída em 22 de abril de 2019 e a Mais Itape-
vi S.A. cuja constituição ocorreu em 03 de agosto de 2021, ambas são sociedade de 
propósito específico “SPE”. O objeto social das sociedades é a prestação de serviços 
de limpeza pública e destinação final ambientalmente adequada e devidamente licen-
ciada dos resíduos provenientes destes serviços, no município de São Paulo e Itapevi.

Investimentos
% 

Participação
Resultado da equivalência

patrimonial 2021
Valor

contábil 
ECOSS Ambiental 34% 2.934 1.927
Mais Itapevi 70% 498 1.230
Outros - - 30

3.432 3.187

Movimentação
Saldo
2020 Adições Baixas Depreciação

Transfe
-rências

Saldo
2021

Maqui. Equip. 
 Diversos

20% e 
25% 11.340 5.667 (753) (2.500) - 13.754

Veículos 13% 28.722 1.453 (30) (5.470) - 24.675
Móveis e utensílios 10% 414 145 (36) (145) - 378
Imobilizações em 
 andamento 106 68 (174) - - -
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros - 114 - (19) - 95
Total 40.582 7.447 (993) (8.134) - 38.902
Direito de Uso 
 de Software 68 51 - (71) - 48
Imobilizado e
 intangível 40.650 7.498 (993) (8.205) - 38.950
As benfeitorias e o direito de uso são depreciados conforme os respectivos prazos 
contratuais dos aluguéis de imóveis e cessão de uso. A companhia realizou revisão 
do prazo de vida útil estimada dos caminhões e compactadores, e a taxa média de 
depreciação passou de 20% (2020) para 13% (2021). O efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é reconhecido prospectivamente
12. Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos para capital de giro e os finan-
ciamentos para aquisição de máquinas, equipamentos e veículos para integrar o ativo 
imobilizado da Companhia, são os seguintes:

2021 2020
Capital de Giro
Banco do Brasil 901 7.157
Banco Sicoob - 2.955
Banco Semear 6.065 6.798
Banco BRB 27.179 33.979
Caixa Econômica 7.054 -
Outros 235 -

41.435 50.889
Operações Finame
Banco Volkswagen 47.010 49.855
Banco Itaú 1.187 2.002
Banco Bradesco 600 867
Banco Sicoob 924 1.272
Banco CNH Industrial 1.553 2.065
Banco Semear 497 833

51.769 56.894
Total 93.204 107.783
Circulante 36.894 34.827
Não circulante 56.310 72.956
Total 93.204 107.783
Cronograma de vencimentos:
ANO 2021 2020
2021 -    34.827 
2022 36.894    27.332 
2023 26.380    21.779 
2024 24.196   20.270 
2025 5.333       3.575 
2026 401 -
Total 93.204 107.783
Os empréstimos de capital de giro obtidos pela Companhia estão garantidos por aval 
dos acionistas e as operações FINAME pelos bens/equipamentos financiados, todos 
os contratos são em moeda nacional.
13. Provisão para contingências - A Companhia é parte envolvida em ações judi-
ciais decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo questões trabalhis-
tas e aspectos cíveis. A administração acompanha o desenvolvimento desses proces-
sos, e com base em indicações dos advogados, externos e internos, para todos aqueles 
processos nos quais a probabilidade de perda é avaliada como provável é constituída 
provisão para riscos. A provisão é considerada pela Administração como suficiente 
para cobrir prováveis perdas. Em 2020 nosso saldo de provisões para contingências 
era R$ 20 e foi mantido para 2021. A Administração é parte de outros processos 

11 Imobilizado e intangível
2021 2020

Taxa Média 
Depr. Anual

Valor 
Aquisição

Depreciação
Acumulada

Saldo
líquido

Valor 
Aquisição

Depreciação
Acumulada

Saldo
líquido

Maqui. Equip. Diversos 20% e 25% 21.764 (8.010) 13.754 23.483 (12.143) 11.340
Veículos 13% 43.009 (18.334) 24.675 46.104 (17.382) 28.722
Móveis e utensílios 10% 650 (272) 378 594 (180) 414
Imobilizações em andamento - - - 106 - 106
Benfeitorias em imóveis de terceiros 114 (19) 95 - - -
Total 65.423 (26.616) 38.902 70.287 (29.705) 40.582
Direito de Uso de Software 135 (87) 48 85 (17) 68
Imobilizado e intangível 65.558 (26.703) 38.950 70.372 (29.722) 40.650

cíveis e trabalhistas aos quais com base na avaliação dos seus assessores jurídicos, 
internos e externos, não constitui provisão para riscos, por entenderem que os riscos 
de perda são possíveis. Em 31 de dezembro de 2021, os processos cíveis cuja pro-
babilidade de perda é considerada possível totalizam em R$ 68.256 (R$ 60.332 em 
31 de dezembro de 2020).
14. Patrimônio líquido - O Capital Social atual da Companhia é de R$ 69.561.791,75 
(mesmo valor em 2020), representado por 65.707.630 ações ordinárias, nominativas, 
indivisíveis e sem valor nominal. 
15. Receita liquida

2021 2020
Receita de serviços 191.570 206.888
RECEITA BRUTA 191.570 206.888
Impostos sobre vendas e serviços (24.536) (27.844)
RECEITA LÍQUIDA 167.034 179.044
16. Custos e despesas por natureza 

2021 2020
Matérias-primas e materiais de consumo 23.202 16.320
Depreciação e amortização 8.206 10.093
Folha de pagamento 109.454 113.907

Aluguéis e estrutura 7.320
          
16.414 

Manutenção e contrat. serviços 19.980 17.971
Energia elétrica e água 482 545
Outros 97 100
Total 168.741 175.350
Custo das obras e serviços 157.851 168.436
Gerais e administrativas 10.890 6.914
Total 168.741 175.350
17. Resultado financeiro
Receita financeira 2021 2020
  Juros de aplicação financeira 244 311
  Valor justo - 6.177
  Outros 302 496

546 6.984
Despesa financeira
  Juros sobre emp. e financiamentos (11.712) (11.675)
  Juros e multa (373) (204)
  Descontos Incondicionais - (4)
  IOF (291) (906)
  Valor justo (1.065) -
  Outros (318) (1.112)

(13.759) (13.901)
Total (13.213) (6.917)
18. Seguros - A sociedade contrata seguros para cobertura de bens do Ativo Imobili-
zado em valores julgados pela Administração compatíveis com os riscos de sinistros.
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“O Relatório dos Auditores Independentes encontra-se 
à disposição na sede da Companhia”

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021
Aos Administradores e Acionistas da 
Suma Brasil Serviços Urbanos e Meio Ambiente S/A Belo Horizonte - MG
1. Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Suma Brasil Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações das mutações do patrimônio líqui-
do e dos seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resu-
mo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
exceto quanto ao fato descrito no tópico abaixo ‘Base para opinião com ressalva’, 
as demonstrações financeiras acima referidas representam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Suma Brasil Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente S/A em 31 de dezembro de 2021, o desempenho das suas 
operações e seus fluxos de caixa referentes ao exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2. Base para Opinião com ressalva 
- Conforme descrito na Nota 5 às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 
2021, havia creditos vencidos há mais de 360 dias, no total de R$ 7.924 mil, para os 
quais há provisão para perdas estimadas pela Administração no valor de R$ 2.835 
mil. Em consequência, há um valor de R$ 4.912 mil sobre o qual a Administração 
decidiu continuar não contabilizando provisão, tendo em vista as medidas adminis-
trativas e judiciais para o recebimento dos créditos. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
‘Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis’. Somos 
independentes em relação à empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 3. Ênfase - Conforme 
descrito na Nota explicativa nº 8 às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 
2021, a sociedade contabiliza Ativos fiscais diferidos líquidos de R$ 10.046 mil, a 
título de imposto de renda e contribuição social sobre prejuízos fiscais e diferenças 
intertemporárias, sendo R$ 4.185 mil a crédito do resultado deste exercício. A Direto-
ria informa que há planejamento tributário e planos para gerar receitas e apurar lucros 
tributáveis futuros para aproveitar/ compensar aquele crédito. Entretanto, a sociedade 
tem apurado prejuízos relevantes nas suas operações, o que torna a recuperabilidade 
incerta nos prazos esperados, considerando-se também o limite fiscal para as compen-
sações anuais. Responsabilidade da administração e da governança sobre as de-
monstrações financeiras  - A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional durante a auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências nos controles internos identificadas durante o 
exercício sob a auditoria.

Belo Horizonte, 29 de março de 2022
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